                                       J U S T I F I C A T I V A.

Objeto: Projeto de lei para definição dos parâmetros da ZEE 4.4 (Zona de Especial de Estudo) .

1. Da Empresa: 

No ano de 1997, a empresa Agil Agroquímica Industrial Ltda, após análise do mercado, de áreas a serem utilizadas e, vislumbrando as possibilidades da crescente utilização de defensivos agrícolas na Região Sul, resolve instalar-se na região do Município de Londrina, onde acredita ser uma área potencialmente produtiva. 

Para início de suas atividade, teve que seguir corretamente os procedimentos instituídos pela legislação ambiental em vigor, Lei n.º 7.109 de 17 de janeiro de 1979, regulamentada pelo Decreto 857/79, que dispõe sobre o Sistema de Proteção do Meio Ambiente. Após a conformidade do empreendimento com as proposições e o descrito na lei, foram concedidas as respectivas Licenças Prévias (680/90, expedidas em 02/10/1990 e 294/90, de 30/05/1990) , de Instalação (112/91 datadas de 18/07/1991) e a de Operação (009/93, 186/94 e 261/95).

No ano de 1996, em virtude da alteração da razão social da empresa, que passava a ser denominada de Herbitécnica Defensivos Agrícolas S/A, houve a necessidade da expedição de uma nova Licença de Operação, esta de nº 1099/97, emitida em 13/08/1997.

A crescente transformação econômica, onde empresas são desfragmentadas ou fundidas a todo momento, fez com que a empresa em questão, antiga Herbitécnica Defensivos Agrícolas Ltda, viesse a alterar novamente sua razão social, vindo a ser denominada MILÊNIA Agro Ciências S.A. 

Não obstante a alteração interna, de razão social da empresa, no transcorrer do desenvolvimento do empreendimento, houve alteração dos diplomas legais institucionais na área específica do negócio. Contudo, a empresa conseguiu acompanhar as transformações ocorridas, cumprindo  todas as suas obrigações legais.

O objeto social da empresa MILÊNIA é relativo ao ramo de defensivos agrícolas genéricos, utilizados nas lavouras agrícolas. Algumas informações são relevantes, como o fato de ser a empresa a maior fabricante deste tipo de defensivo na América Latina, vindo a obter os certificados ISO 9001 e ISSO 14.0001 devido à seriedade de seu trabalho.

2. Do Plano Diretor

Após a edição da Lei 10. 257, no ano de 2001, que institui o Estatuto da Cidade, os municípios foram obrigados a implementar as políticas públicas de urbanização, descritas nos artigos 182 e 183 da Constituição Federal, devendo estas serem feitas, obedecendo as diretrizes do Plano Diretor Municipal, que deveria ser imediatamente elaborado.

O Plano Diretor Municipal é o instrumento hábil de planejamento urbano municipal, sendo indispensável para a determinação das intervenções a serem executadas pelo Poder Público Municipal, realizando-as de modo coordenado e articulado.

Deve permitir a indução de um processo de planejamento contínuo que vise à ampliação dos benefícios sociais, à redução de desigualdades, à garantia de oferta de serviços e equipamentos urbanos, bem como à redução dos custos operacionais e de investimentos, como também à garantia da propriedade. Deve também atender às exigências fundamentais de ordenamento das cidades, para que se cumpra a sua função social. 

O Plano Diretor é constituído de instrumentos jurídicos que visem à regulamentação do uso e ocupação do solo, permitindo a delimitação de áreas de estudos ou de interesses econômicos, abrangendo tanto as áreas urbanas como rurais ou de expansão.

Em Londrina, o Plano Diretor, entendido aqui como um complexo jurídico, foi instituído através de um conjunto de leis: Lei n.º 7.482/98, regulamenta o Plano Diretor, a Lei n.º 7.483/98; Lei do Parcelamento do Solo Urbano; Lei n.º 7484/98, Lei do Uso e Ocupação do Solo Urbano; Lei n.º 7.485/98, Lei do Perímetro Urbano; e a Lei n.º 7.485/98, que determina as Zonas Especiais de Estudos 4.4 – ZEE.

A última lei, a que determina as áreas especiais de estudo, é de relevante interesse nesta questão. Estas áreas tinham como pretensão induzir e delimitar os estudos precedentes à estipulação de parâmetros para a edificação destas áreas. Buscava-se, através destas análises, o equacionamento da relação entre a ocupação humana e a qualidade urbanística e ambiental, uma das diretrizes previstas pelo Estatuto da Cidade e pelo Plano Diretor. 

Outro interesse deste estudos era enfatizar o acompanhamento do desenvolvimento, através do processo tecnológico, para que futuramente fosse incrementada a atividade produtiva destas regiões. Como seria recebida e quais seriam os impactos.

3. Do estabelecimento dos parâmetros

Com a edição do Plano Diretor, como instrumento de regularização urbana, delimitando as áreas de interesses e as atividades que poderiam ser exercidas sem que pudesse haver o comprometimento do ambiente e da vizinhança ao redor do empreendimento, as empresas situadas em áreas de interesse especial (ZEIS) ou de estudos (ZEE) tiveram que adequar-se a estas determinações.

A empresa MILÊNIA providenciou  um Estudo de Impacto Ambiental, avaliando assim as conseqüências e riscos da manutenção de suas atividades dentro de uma área  especial de estudo. Elaborou-se o RIAU e este foi encaminhado à Prefeitura Municipal de Londrina e à Comissão Municipal de Planejamento Urbano de Londrina, para sua aprovação. 

A Comissão Municipal de Planejamento Urbano, mediante a verificação dos parâmetros estabelecidos pelo órgão técnico da Prefeitura Municipal, analisou o RIAU e veio a aprová-lo, emitindo parecer favorável à continuação das atividades desenvolvidas.

Isto posto, a Prefeitura do Município de Londrina concorda com o prosseguimento normal das atividades executadas pela empresa Milênia Agro Ciências Ltda. 

Ficamos, assim, diante das razões aduzidas, no aguardo do indispensável beneplácito dos honrados Vereadores, a fim de que o projeto seja aprovado.

        Atenciosamente,

    Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

                     PROJETO DE LEI Nº ...........

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que  dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina, definindo parâmetros – Zona Especial Quatro (ZE-4) do Anexo 2 desta Lei, localizada na Gleba Jacutinga, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE






L  E  I  :

        Art. 1º  Ficam definidos os parâmetros no quadro XVIII – Zona Especial Quatro (ZE-4) do Anexo 2 da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, as seguintes áreas de terras, deste Município, conforme seguem:

·                        Lotes: (26 e 27 destacados do Lote 41/47 da Gleba Lindóia; Lote 25 matrícula 2/54.614; matrícula 2/54.609; matrícula 2/54.610; matrícula 2/54.608; Lote 47-A remanescente de matrícula 3/9.668;  matrícula 2/43.570; Chácaras 01- A, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24 subdivisões do Lote 58- C da Gleba Lindóia. Matrícula 2/43.591; Chácaras 01, 02, 03, 04, 05, 05/06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 31, 32, 35, 36, 37, 38, 39 e  40 subdivisões do Lote 58- A da Gleba Lindóia). Todos inscritos no perímetro: “Inicia-se no alinhamento predial leste da Avenida Pedro Boratin, intersecção com o  alinhamento predial norte da Rua Julio Pelizzer;  deste ponto  segue   pelo  prolongamento do  alinhamento predial leste  da Avenida Pedro Boratin, no sentido norte, até a Rua Marginal Projetada do Ribeirão Lindóia; deste ponto segue pelo alinhamento predial sul da referida rua, no sentido leste, até o alinhamento predial da Rua Projetada “A”, destacada da subdivisão do Lote 58-C, da Gleba Lindóia; deste ponto segue pelo prolongamento deste alinhamento no sentido norte, até a margem do Ribeirão Lindóia; deste ponto segue pela referida margem, a jusante, até a divisa com as chácaras: 14, da subdivisão do lote 58-A, da Gleba Lindóia e 16 do Parque Ruy Barbosa, subdivisão do Lote 58-C, da Gleba Lindóia, deste ponto segue por esta divisa, no sentido oeste, confrontando a sul, com as chácaras 13 e 14, da subdivisão do Lote 58-A, da Gleba Lindóia, até a divisa com a chácara 12, da subdivisão do Lote 58-A, da Gleba Lindóia; deste ponto segue no sentido sul, confrontando a leste, com a chácara 13, da subdivisão do Lote 58-A, da Gleba Lindóia, onde atinge o alinhamento predial norte da Rua Vicente Poletti; deste ponto segue por esse alinhamento no sentido oeste, até encontrar nesse mesmo alinhamento o prolongamento da divisa das chácaras 40 e 41, da subdivisão do Lote 58-A, da Gleba Lindóia; deste ponto, atravessando a Rua Vicente Poletti, segue pela referida divisa, no sentido sul, até a divisa da chácara 53, da subdivisão do Lote 58-A, da Gleba Lindóia; deste ponto segue no sentido oeste, até o alinhamento predial oeste da Rua Luiz Modesto, confrontando a sul com as chácaras 53 e 54, da Gleba Lindóia; deste ponto segue pelo prolongamento do alinhamento predial oeste da Rua Luiz Modesto; no sentido sul, até a divisa com a chácara 12, destacado da subdivisão do Lote 58-parte, da Gleba Lindóia, deste ponto segue por essa divisa no sentido oeste, até a divisa com a chácara 33, da subdivisão do Lote 58-A, da Gleba Lindóia, deste ponto segue por essa divisa no sentido norte, confrontando a oeste com as chácaras 33 e 34, e no sentido oeste confrontando a sul, com a chácara 34, da Gleba Lindóia, onde atinge o alinhamento predial leste da Rua Pedro Antonio de Souza, deste ponto segue por esse alinhamento no sentido norte, até a intersecção com a alinhamento predial norte da Rua Julio Pelizzer, deste ponto segue por esse alinhamento no sentido oeste, até o ponto inicial, com os seguintes parâmetros: 

· Zoneamento:  Zona Especial de Estudo 4.4 – (ZEE-4.4 )
· DENSIDADE POPULACIONAL:  Baixa
· USO DO SOLO:  Núcleo Residencial de Recreio( atividade de lazer),AR, CS, GRD, PGT, IND. de Risco Ambiental Leve e moderado, IND.1.1
· TAXA DE OCUPAÇÃO:  50%
· COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO:  1,0 
· RECUOS:  Área de produção e manutenção – Recuo das divisas = 15,00 m. Área administrativa - Recuo Frontal = 5,00 m.
· N.º MÁXIMO DE PAVIMENTOS:  Térreo + 1º pavimento.
· LARGURA DAS VIAS DE CIRCULAÇÃO:
Via pública local = 15,00 metros. Av. Pedro Borotin = 30,00 metros. Rua Pedro Antônio de Souza = 15,00 metros. Marginal Fundo de Vale Projetada = 15,00 metros.

· ÁREAS DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL PERMANENTE:  De acordo com artigo 29 e 30 da Lei 7.483/98.
· INFRA-ESTRUTURA URBANA EXIGIDA:  De acordo com artigo 50 da Lei 7.483/98.
· UNIDADE PERMITIDA EM RELAÇÃO À ÁREA SUBDIVIDIDA:  Lote mínimo de 3.000,00 m². 

· INDICAÇÃO APROXIMADA, EM CROQUI, DO SISTEMA VIÁRIO PREVISTO:  De acordo com o loteamento aprovado Conjunto Habitacional Mauricio Barroso ( Eucalipto).
Via pública local = 15,00 m.(pista de rolamento = 9,00 m. e calçada = 3,00 m.).

Av. Pedro Borotin = 30,00 m.( pista de rolamento = 9,00 m., calçada = 3,00 m. e canteiro central  = 6,00 m.). 

Rua Pedro Antônio de Souza = 15,00 m. (pista de rolamento = 9,00 m. e calçada = 3,00 m.).

Marginal Fundo de Vale = 15,00 metros (pista de rolamento = 9,00 m. e calçada = 3,00m.)

                         Parágrafo único: Nos casos de implantação de atividade de lazer, a taxa de ocupação é de 15%, coeficiente de aproveitamento = 0,30, recuo frontal = 10,00 metros e recuo lateral e de fundos = 3,00 metros. 

                          Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.




Londrina,

                    PROJETO DE LEI Nº ...........

                                 OFÍCIO Nº 530/04-GAB,DE 2.7.2004.

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que  dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina, definindo parâmetros – Zona Especial Quatro (ZE-4) do Anexo 2 desta Lei, localizada na Gleba Jacutinga, e dá outras providências.






Londrina, 02 de julho de 2004.






        Nedson Luiz Micheleti





         PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

Ofício nº 530/04-GAB.






Londrina, 2 de julho de 2004.

A Sua Excelência, Senhor

ORLANDO BONILHA SOARES PROENÇA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.PR.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei

                Senhor Presidente,






Estamos endereçando a essa egrégia Câmara Projeto de Lei, pelo qual pretende o Executivo a permissão legislativa, para que possa introduzir alterações na Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo na Zona Urbana e de Expansão Urbana de Londrina. Justificativa anexa.





     Atenciosamente,





Nedson Luiz Micheleti




      PREFEITO DO MUNICÍPIO

